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No mesmo sentido indivergente entendimento
jurisprudencial deste egrégio Tribunal de Justiça, con-
forme se infere dos arestos abaixo colacionados, se não
vejamos: 

Mandado de segurança. Exame supletivo. Aprovação.
Certificado de conclusão do ensino médio. Negativa. Idade
mínima. Direito assegurado. - Tendo o aluno freqüentado
curso supletivo, com a realização e aprovação nos exames a
ele referentes e subseqüente êxito em vestibular de ciências
econômicas, não é lícito negar-lhe o certificado de con-
clusão no ensino médio, sob a escusa de que não preenche
a idade mínima de dezoito anos exigida pela Lei nº
9.394/96, tendo em vista o princípio da razoabilidade e o
preceito constitucional segundo o qual a educação deverá
ser incentivada, visando o pleno desenvolvimento da pessoa,
seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação
para o trabalho. Em reexame necessário, confirma-se a sen-
tença (TJMG. Processo nº 1.0000.00.241381-3/000; Rel.
Des. Kildare Carvalho; DJ de 02.08.02). 

Reexame necessário. Administrativo. Mandado de segu-
rança. Preliminar. Rejeição. Menor. Aprovação em concurso
vestibular. Exame supletivo. Ensino médio. Inscrição. Recusa.
Razoabilidade. Ausência. Educação. Garantia constitucional.
Precedentes deste eg. Tribunal de Justiça. Segurança confir-
mada. 
1. Consoante a correta exegese, deve ser viabilizado ao ado-
lescente, já aprovado em concurso vestibular em instituição
de ensino superior, a realização de exame supletivo de nível
médio, no intuito de obtenção do certificado de conclusão
do segundo grau, a uma porque é assegurado aos estu-
dantes o acesso aos níveis mais elevados de ensino segundo
a capacidade individual (CF, art. 208, V); a duas porque é
dever do Estado garantir aos adolescentes, com absoluta
prioridade, o direito à educação e à profissionalização (CF,
227, caput). 
2. Rejeita-se a preliminar e confirma-se a sentença, no re-
exame necessário, prejudicado o recurso voluntário (TJMG -
Processo nº 1.0024.05.573351-3/001; Rel. Des. Célio César
Paduani; DJ de 05.09.06). 

Mandado de segurança. Exame supletivo de conclusão do
ensino médio. Menor de 18 anos. Aprovação em vestibular.
Possibilidade de realização do exame. 
- A garantia de acesso aos níveis mais elevados do ensino
segundo a capacidade de cada um revela a escolha de um
critério de mérito, inferindo-se que em virtude da obrigato-
riedade do ensino fundamental e do compromisso de pro-
gressiva universalização do ensino médio, conforme art.
208, I e II, o preceptivo constitucional volta-se essencial-
mente para o ingresso no nível superior. 
- A tutela jurisdicional será devida em hipóteses em que o
ingresso no nível superior esteja condicionado a outros
fatores que não a capacidade técnica, aferida por critérios
objetivos. 
- O impedimento do menor ao acesso a estágio superior de
ensino não se coaduna com o sentido das normas protetivas
do direito à educação, além de contrariar os princípios cons-
titucionais erigidos como norteadores do sistema nacional de
ensino, frustrando a realização do direito e o desempenho
concreto de sua função social (TJMG - Processo nº 1.0024.
05.573056-8/001; Rel.ª Des.ª Teresa da Cunha Peixoto; DJ
de 16.02.07). 

Com tais considerações, e em reexame necessário,
confirmo a sentença, restando prejudicado o julgamento
do recurso voluntário. 

Sem custas.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ERNANE FIDÉLIS e MAURÍCIO BARROS. 

Súmula - EM REEXAME NECESSÁRIO, CONFIR-
MARAM A SENTENÇA, PREJUDICADO O RECURSO
VOLUNTÁRIO. 

. . .

Execução de alimentos - Idoso - Interesse -
Acordo - Referendo do promotor de justiça -

Força de título executivo extrajudicial -
Homologação judicial - Desnecessidade

Ementa: Execução de alimentos. Interesse de idoso.
Acordo celebrado perante “Conselho Municipal do
Idoso”. Referendo do promotor de justiça. Força de título
executivo extrajudicial. Art. 13 do Estatuto do Idoso c/c o
art. 585, II, do CPC.

- Segundo o art. 13 do Estatuto do Idoso, interpretado
sob a luz do art. 585, II, do CPC, o acordo sobre ali-
mentos celebrado entre devedores e credor tem força de
título executivo desde que seja referendado por promo-
tor de justiça. Em momento algum a lei exige homolo-
gação judicial para que o acordo tenha nesse caso força
executiva, sendo impossível ao Judiciário exigi-la.

APELAÇÃO CCÍVEL NN° 11.0702.07.401895-44/001 - CCoommaarrccaa
ddee UUbbeerrllâânnddiiaa - AAppeellaannttee:: MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo ddoo EEssttaaddoo ddee
MMiinnaass GGeerraaiiss - AAppeellaaddaa:: CC..SS.. - RReellaattoorraa:: DES.ª VVANESSA
VERDOLIM HHUDSON AANDRADE

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da
ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM DAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 9 de setembro de 2008. - Vanessa
Verdolim Hudson Andrade - Relatora.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES.ª VANESSA VERDOLIM HUDSON ANDRADE -
Trata-se de apelação proposta às f. 20/38 pelo
Ministério Público do Estado de Minas Gerais, nos autos
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da execução de alimentos ajuizada por F.M.S., represen-
tado pela filha M.S.D., contra a devedora C.S., diante do
seu inconformismo quanto à decisão de f. 18, que extin-
guiu o feito sem julgamento do mérito, por entender que
o termo de acordo que acompanha a inicial não é título
executivo hábil para o manejo da execução de alimen-
tos, conforme estabelecido no art. 733 do CPC.

O apelante sustenta que os acordos dos Juizados
de Conciliação podem servir como título executivo, não
só porque estão assinados por um Juiz de Direito, como
porque o entendimento contrário consistiria em obstá-
culo de acesso à Justiça, consagrando a inocuidade dos
Juizados Informais de Conciliação.

Intimado, o apelado deixou de apresentar contra-
razões.

A d. Procuradoria-Geral de Justiça se manifestou
às f. 45/49 pelo provimento do recurso.

Conheço da apelação, presentes os pressupostos
de admissibilidade.

Como visto, a decisão recorrida extinguiu o feito
sem análise de mérito sob o fundamento de que o acor-
do celebrado no Conselho Municipal do Idoso depende
de homologação judicial para que tenha força executiva.

No entanto a Lei 10.741/03 - Estatuto do Idoso -
trata o tema de forma diversa. Vejamos:

Art. 13. As transações relativas a alimentos poderão ser cele-
bradas perante o Promotor de Justiça, que as referendará, e
passarão a ter efeito de título executivo extrajudicial nos ter-
mos da lei processual civil.

A lei não exige homologação judicial para que o
acordo em tela ganhe força de título executivo. Pelo con-
trário, o único requisito para tanto é o referendo do
Promotor de Justiça.

O acordo juntado às f. 07/08 supre o requisito,
porquanto ao final da avença, após a assinatura das
partes e dos advogados, existe o expresso referendo do
Promotor de Justiça: “referendo nesta data o presente
acordo” (f. 08), com sua assinatura.

Nem se haveria de dizer que a regra da Lei
10.741/03 revogaria as disposições da anterior Lei
5.869/73 (CPC), uma vez que a norma prevista no art.
13 daquela está consoante as disposições desta:

Art. 585. São títulos executivos extrajudiciais:
[...]
II - a escritura pública ou outro documento público assinado
pelo devedor; o documento particular assinado pelo devedor
e por duas testemunhas; o instrumento de transação referen-
dado pelo Ministério Público, pela Defensoria Pública ou
pelos advogados dos transatores [...].

Mais uma vez a lei erige o acordo celebrado pe-
rante o MP a título executivo sem que haja quaisquer
referências a uma eventual homologação judicial. E não
poderíamos entender de outra forma, dada a clareza
com que a lei trata do tema.

O apelante tem razão. Caso fosse mantido o posi-
cionamento adotado pelo Juiz monocrático, estaríamos
dando à lei interpretação que vai além daquilo que foi
efetivamente dito pelo legislador.

Como se não bastasse, a sentença não traz funda-
mentos legais que sustentem a tese do MM. Juiz, ba-
lizando-se apenas em uma jurisprudência que, diga-se,
trata de acordo diverso do referido nestes autos.

O acordo de f. 07/08, devidamente referendado
pelo representante do Órgão Ministerial, tem, sim, força
de título executivo, segundo a regra do art. 13 da Lei
10.741/03 interpretada sob a luz do art. 585, II, do CPC.

Por todo o exposto dou provimento à apelação, para
cassar a sentença, reconhecer o documento de f. 07/08
como título executivo extrajudicial e, finalmente, determi-
nar que os autos sejam devolvidos à instância de origem
para que a execução tenha seu regular prosseguimento.

Votaram de acordo com a Relatora os DESEMBAR-
GADORES ARMANDO FREIRE e ALBERTO VILAS BOAS.

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

. . .

Ação declaratória - Revisão contratual - Venda
de passagens aéreas - Contrato de comissão -

Condições - Alteração unilateral - Possibilidade -
Art. 704 do Código Civil

Ementa: Ação declaratória. Contrato de comissão. Ven-
da de passagens aéreas.  Possibilidade de alteração uni-
lateral das condições. Art. 704 do Código Civil. 

- No contrato de comissão mercantil por tempo indeter-
minado, o comitente pode modificar unilateralmente o
valor a ser pago ao comissário. 

- Tratando-se de típico contrato de comissão, em que o
legislador atribuiu, à obviedade, a total liberdade ao
comitente para deliberar sobre as condições que me-
lhor lhe assistirem, conforme destacado no art. 704 do
Código Civil, não há qualquer ilegalidade na atitude
da companhia aérea em rever sua política de preços,
independentemente da discordância das agências a ela
atreladas.

APELAÇÃO CCÍVEL NN° 11.0024.07.432228-00/002 - CCoommaarrccaa
ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaannttee:: AAbbaavv//MMGG - AAssssoocciiaaççããoo
BBrraassiilleeiirraa ddee AAggêênncciiaass ddee VViiaaggeennss ddee MMiinnaass GGeerraaiiss -
AAppeellaaddaa:: GGooll TTrraannssppoorrtteess AAéérreeooss SS..AA.. - RReellaattoorr:: DDEESS..
VVAALLDDEEZZ LLEEIITTEE MMAACCHHAADDOO 


